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tica em relagio & ordem de prisdo passada pelas auto-
ridades da policia judicidria.

Findo éste prazo sem que o detido seja apresentado
em juizo, o director da cadeia mandéd-lo-4 soltar por
ordem escrita, dando disso conhecimento ao Ministério
Piiblico, se éste ndo fér o préprio director da cadeia,
e comunicard imediatamente o facto a Direccio Geral
dos Servigos Prisionais.

III

Em flagrante delito qualquer autoridade, agente de
autoridade ou pessoa do povo pode prender.

Hé que 'distinguir, porém, entre a faculdade de
prender e a de manter a prisdo.

Se ao preso em flagrante puder ser aplicado o dis-
posto no artigo 254.° e seu § 1.°, poderd ser passada
ordem de prisdo, nos termos e condigies j4 expostos.

Se a prisio s6 pudesse ter sido feita por virtude do
flagrante delito, .o detido sera apresentado em juizo nos
termos do artigo 253.° do Cédigo de Processo Penal,
86 deyendo aguardar em estabelecimento de detengdo
com z{utorizagﬁo eserita do Ministério Pidblico ou da
autoridade da policia judicidria quando seja absolutu-
mente indispensivel e de forma que a apresenta¢io em
juizo se faga nos precisos termos daquele artigo.

Ministério da Justigca, 6 de Junho de 1945. — O Mi-
nistro da Justiga, Hanuel Gongalves Cavaleiro de Fer-
reira.

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgéo Geral de Administragéio Politica
e Civil

Reparticdo do Justica, Instrugio e MissGes

Portaria n.° 10:987

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colonias, ao abrigo dos artigos 10.°, § 1.°,
n.° 1.% e 11.° n.° 19.°, da Carta Orgfnica do Império
Colonial Portugués, declarar revogada a portarian.® 9:980,

de 29 de Dezembro de 1941, e esclarecer que serfo in-
terpostos para os Tribunais da Relagio e processados
nos termos estabelecidos na lei do processo penal os re- -
cursos das decisdes proferidas pelos juizes de direito nas
infracgdes de que trata a alinea 4) da portaria n.° 10:517,
de 27 de Outubro de 1943.

Para ser publicada no «Boletim Oficialy de todas
as coldnias.

Ministério das Colénias, 11 de Junho de 1945.— 0O
Ministro das Colonias, Marcelo José das Neves Alves
Caetano.

MINISTERIO DA ECONOMIA

Direcg@io Geral dos Servigos Eléctricos

Despacho

Nos termos da norma 1.* da portaria n.° 10:048, de
20 de Margo de 1942, mediante proposta da Comissio
de Interligagio das Centrais do Norte e ouvida a Direc-
¢io Geral dos Servigos Eléetricos, determino que entre
em vigor em 15 de Junho de 1945 o 1.° escalio de ra-
cionamento do plano de restricdes de consumo de ener-
gia eléctrica, aprovado pela citada portaria, nas rédes de
distribuigic que recebem, directa ou indirectamente,
energia das centrais das emprésas Unido Eléctrica Por-
tuguesa (Norte), Companhia Hidro-Eléctrica do Norte
de Portogal, Companhia Eléctrica das Beiras, Emprésa
Hidro-Eléctrica da Serra da Estréla, Limitada, e de ou-
tras concessionérias que com estas estejam interligadas.

Nio se aplicars, porém, a essas rédes, até determina-
¢lo em contrério, a suspensio das tarifas degressivas
para iluminagio e usos domésticos a que se refere a
norma 2.* da referida portaria.

Nas praias e termas abastecidas por estas rédes ndo
serd também aplicivel o disposto na mesma norma refe-
rente & ilumina¢do de montras e antincios luminosos.

Ministério da Economia, 9 de Junho de 1945.— Pelo
Ministro da Economia, Albano do Carmo Rodrigues Sar-
mento, Sub-Secretirio de Estado do Comércio e Indis-

" tria.
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